
CONTRATO Nº 465/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 312/2024
PROCESSO Nº 21691/2025

Contrato  de  fornecimento  celebrado  entre  o 
MUNICÍPIO  DE  TORRES e  a  empresa 
ATRAÇÃO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, nos 
termos da Lei n° 14.133/2021.

CONTRATANTE:
O  MUNICÍPIO  DE  TORRES,  sediado  na  Rua  José  Antônio  Picoral,  79,  Bairro  Centro, 
Torres/RS, CEP: 95560-000, inscrito no CGC/MF n° 87.876.801/0001-01, representado neste 
ato pelo Prefeito Municipal,  DELCI BEHENCK DIMER, brasileiro, residente e domiciliado na 
cidade de Torres-RS, inscrito no CPF sob n° 519.041.***-**,  com competência para assinar 
Contratos.

CONTRATADA:
ATRAÇÃO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA,  empresa estabelecida na Rua Alberto Santos, 
nº  201, Bairro Centro,  na  cidade  de  Sombrio  –  SC,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº 
09.574.258/0001-76, representada neste ato pela Sra. ROSSITA P. A., portadora do CPF nº 
765.068.***-** com poderes para representar a firma nos termos instrumento de mandato, tem 
entre si justo e avençado, e celebram por força deste instrumento o presente Contrato em 
conformidade com a Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e posteriores alterações, mediante 
as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objetivo a  CONTRATAÇÃO FUTURA E PARCELADA DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS PARA EVENTOS, conforme 
pedido  protocolado  sob  o  nº 21691/2025,  modalidade Pregão  Eletrônico  nº 312/2024, 
realizado com base na Lei n° 14.133/2021 e suas alterações, em conformidade com o Anexo I 
constante do Edital o qual regulamentou o processo licitatório e de acordo com a tabela a 
seguir:

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO UNITÁRIO TOTAL
21 15 UN TENDA 10x10m – Lona branca. Descritivo 

de itens mínimos: Locação de estruturas 
cobertas estilo pirâmide/tendas, medindo 10 
m x 10 m, sistema de calhas rígidas e
acopláveis, calhas metálicas para 
escoamento de chuva, pé direito com 3,50 m 
de altura (tipo chapéu de bruxa ou similar), 
com possibilidade de alongamentos das 
bases, com aterramento, sistema de fixação 
ao solo (estacas e dormentes), lona branca 
em material auto-extinguível, com lona 
antichama, com fechamentos laterais de 
acordo com a necessidade do contratante, 
fixadas através (estacas e dormentes). 
Sistema de iluminação e tomadas, incluindo
iluminação de emergências e sinalização. 
Aterramento (cobre de 2 metros) enterrados 
no chão, interligando as hastes com 
conectores específicos para isso em todas 
as extremidades da tenda. A estrutura das 
tendas deverá ter planta conforme ART de 
fabricação, e ser montado nas necessidades 

R$ 950,00 R$ 14.250,00
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dos Bombeiros e legislações pertinentes, 
com laudo técnico, químico, aterramento, 
ART ou RRT ou TRT de montagem, 
desmontagem, planos para fiscalização do
MTE, e necessidades exigidas pelo PPCI. O 
serviço deverá ser acompanhado por 
responsável técnico de plantão. Para
fins de medição da empresa, considerar 
unidade/dia.

VALOR TOTAL R$ 14.250,00

1.2.  Aplica-se  ao  presente  contrato,  como  se  nele  estivessem  integralmente 
transcritos,  os documentos,  a seguir  relacionados,  de cujo inteiro teor  e forma as 
partes declaram, expressamente, ter pleno conhecimento e vinculação: 
1.2.1.  Processo administrativo n° 14048/2024 e 21691/2025;
1.2.2. Estudo Técnico Preliminar;
1.2.3. Termo de Referência;
1.2.4. Edital de Licitação de Pregão Eletrônico  n° 312/2024;
1.2.5. Proposta Comercial, datada de 18/11/2024.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR
2.1. O valor total do presente contrato é de R$ 14.250,00 (quatorze mil, duzentos e cinquen
ta reais), pagável conforme prestação do serviço, descontados os valores relativos aos tributo
s, conforme Nota de Empenho nº 19775/2025.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PAGAMENTO
3.1. O pagamento do valor estipulado na cláusula segunda deste contrato será feito pela Teso
uraria da Prefeitura Municipal de Torres, através de transferência via eletrônica bancaria, conf
orme Ordem de Serviço nº 03/2013. O pagamento será realizado, de acordo com a execução 
dos serviços, não sendo superior ao prazo de trinta dias, conforme cronograma de pagamento 
a fornecedores estabelecido pela Secretaria Municipal de Finanças (as datas previstas são 05,
 15 e 25 de cada mês), mediante apresentação das Notas Fiscais e/ou Faturas onde deverá c
onstar, obrigatoriamente: o nº do empenho; o nº do contrato; o nº da conta bancária, e s
e for o caso, anexar Declaração de Optante pelo Simples, informando o respectivo enqu
adramento, assinado pelo Contador e pelo responsável pela empresa, a cada Nota Fisc
al e/ou Fatura emitida, na entrega dos serviços, objeto desta licitação, devidamente atestada
s pelo responsável, devendo a CONTRATADA estar com todas as obrigações trabalhistas, co
mo INSS e FGTS em dia;
3.2. Na  hipótese  de  haver  atraso  no  pagamento,  será  aplicado  o  índice  de  correção 
monetária, IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor).
3.3. As notas fiscais, documentos fiscais, faturas ou recibos emitidos em favor da Prefeitura 
Municipal de Torres RS, deverão conter as observâncias das regras de retenção dispostas 
no  Decreto  Municipal  nº  152/2022,  que  recepciona  a  Instrução  Normativa RFB  nº 
1.234/2012, conforme tese fixada no Recurso Extraordinário nº 1.293.453, Tema nº 1130, 
publicado  em  21  de  outubro  de  2021,  de  Repercussão  Geral,  do  Supremo  Tribunal 
Federal, sob pena de não aceitação e devolução dos mesmos pelo Município.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Para a entrega do item, objeto deste contrato, a Contratada se obriga a:
a) entregar fielmente o objeto contratado conforme as especificações e prazos estipulados;
b) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto deste Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções (Art. 119 da Lei nº 
14133/2021);
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c) atender as determinações regulares do representante designado pelo CONTRATANTE;
d) ampliar ou reduzir o objeto contratado, nos limites estabelecidos  no  Art.  125  da Lei n° 
14.133/2021;
e) manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, no local do serviço, para representá-lo na ex
ecução do Contrato;
f) manter durante o período contratual todas as contribuições sociais e tributos federais, estad
uais e municipais em dia.
g)  manter,  durante  toda  a  execução do  contrato,  em compatibilidade com as  obrigações 
assumidas,  todas  as  condições  exigidas  para  a  habilitação  na  licitação,  ou  para  a 
qualificação, na contratação direta;
h) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas,  para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da  previdência  social  e  para 
aprendiz.
i)  Dar garantia de todo material locado ao contratante, devendo todos os itens estarem de 
acordo com as legislações vigentes,  normas da ABNT, do CREA, diretrizes do Corpo de 
Bombeiros,  Exército  Brasileiro  e  demais  órgãos  competentes,  sendo  necessária  à 
permanência de um funcionário da empresa contratada, respondendo pela estrutura montada 
e serviços durante o período dos eventos;
j)  Providenciar todas as autorizações e licenças necessárias ao bom funcionamento e uso 
das  estruturas,  incluindo  Plano  de  Prevenção  e  Combate  a  Incêndio  –  PPCI,  Licenças 
Ambientas, encargos trabalhistas e todas as exigências legais;
k) A cotação deverá obedecer às unidades especificadas na grade, levando em consideração 
todos  os  custos  decorrentes  do  fornecimento,  especialmente  as  despesas  com encargos 
fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas, manutenção, transportes, alimentação, hospedagem, 
ferramentas  e  outros  equipamentos,  materiais  e  encargos  pertinentes  ao  serviço, 
especificando na proposta quais os percentuais correspondentes à LOCAÇÃO e MÃO DE 
OBRA;
l) Sujeitar-se a fiscalização da CONTRATANTE, no momento da execução dos serviços;
m)  Comunicar  imediatamente  à  Administração,  bem  como  ao  responsável  pelo  serviço, 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 
providências de regularização necessárias;
n) Providenciar um meio hábil  e eficaz de comunicação constante com a Administração e 
efetuar a reposição da mão de obra em caráter imediato, no caso de eventual ausência, bem 
como, acidente pessoal ou afastamento por motivo de saúde;
o)  Atender  imediatamente  as  solicitações  da  contratante,  apresentadas  pelo  gestor  do 
contrato,  quanto  às  substituições  de  empregado(s)  considerados(s)  inadequadas  para  a 
prestação dos serviços ou conduta inconveniente;
p)  Manter,  durante  toda  a  execução do  contrato,  em compatibilidade com as  obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
q) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda 
que ocorridos nas dependências da contratante;
r) Repor, no prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da respectiva intimação 
após a devida comprovação, garantida previamente ampla defesa e contraditório, qualquer 
objeto da contratante e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus 
empregados;
s) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizeram 
na execução dos serviços objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, para tanto, se faz necessário, solicitação da contratante 
com aprovação e autorização prévia do ordenador de despesa;
t) Não poderá transferir, total ou parcialmente, o objeto desta licitação;
u) É de responsabilidade da CONTRATADA quaisquer danos que ocorram a bens móveis ou 
imóveis, bem como ao meio ambiente, resultantes da imperícia ou negligência na execução 
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dos serviços, serão de responsabilidade única e exclusiva da empresa contratada, devendo a 
mesma responder por eles;
v) Atender prontamente a quaisquer exigências do representante da contratante, inerentes ao 
objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente, o CONTRATANTE obriga-se a:
a) efetuar o pagamento na forma convencionada na Cláusula Segunda do presente instrumen
to, dentro do prazo previsto, desde que atendidas as formalidades previstas;
b) designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato,
 que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;
c) notificar a Contratada, imediatamente sobre as faltas e defeitos observados na execução d
o Contrato.

CLÁUSULA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

6.1. São responsabilidades do CONTRATANTE:
a) comunicar à Contratada acerca dos volumes de serviços ou fornecimentos, sua  periodicid
ade e locais de entrega ou execução;
b) pagar à Contratada pontualmente e com exatidão, os preços contratados;
c) acompanhar e fiscalizar as condições de habilitação e qualificação da Contratada.
6.2. São responsabilidades da Contratada:
a) responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato (Art. 120 da Lei 14133/2021);
b) responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução deste instrumento(Art. 121 da Lei 14133/2021);
c) zelar pela execução dos serviços com qualidade e perfeição;
d) reembolsar pontualmente as partes do serviço ou fornecimento subcontratado, no limite ad
mitido;
e) manter durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação e
xigidas.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES
7.1. O presente contrato terá vigência a partir da data de 10 de dezembro de 2025 e findará 
em 31 de março de 2026, e poderá ser alterado nos casos previstos nos Artigos 124  a 136 d
a Lei n° 14.133/21, podendo extinguir-se antes, caso ocorra a entrega total do objeto, sem pre
juízo, desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativ
as.

CLÁUSULA OITAVA: DA FORMA DE EXECUÇÃO
8.1. A execução será feita de forma parcelada, sob responsabilidade da contratada, de 
acordo com a solicitação expressa da Secretaria requisitante;
8.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora – 
Art.162 da Lei n° 14.133/2021.
8.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compen-
satória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras san-
ções previstas nesta Lei.
8.4.  Tratando-se  de  compra,  de  acordo  com  a  previsão  do  art.  140,  inc.  I,  da  Lei  nº 
14.133/2021, o objeto do contrato será recebido:
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscaliza-
ção, com verificação posterior com as exigências contratuais;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
8.5.  O objeto  do contrato  poderá ser  rejeitado,  no todo ou em parte,  quando estiver  em 
desacordo com o contrato.
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8.6.  A Administração  terá  o  prazo  máximo  de  05  (cinco)  dias  úteis  para  processar  a 
conferência do que foi  entregue e informar a vencedora,  no caso de objeto entregue em 
desacordo com as especificações, para sua substituição;
8.7. Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no 
prazo de 02 (dois) dias contados da Notificação da não aceitação, para reposição no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, de acordo com o Art. 140, § 3º; 
8.8.  Deverá constar na Nota Fiscal a data e hora em que a entrega dos produtos foi feita,  
além da identificação de quem procedeu ao recebimento dos produtos, também o número da 
Nota de Empenho e do Contrato, se houver;
8.10.  A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome de: MUNICÍPIO DE TORRES.
8.11. As estruturas deverão estar excelente estado de conservação, conforme descritivo de 
cada item;
8.12. As estruturas estarão sujeitas à aceitação da Secretaria Municipal de Turismo, a qual 
caberá o direito de recusá-las, caso não estejam de acordo com o especificado;
8.13. O recebimento das estruturas não excluiu a Contratada pela responsabilidade técnica 
da execução do dos serviços;
8.14. A contratada deverá garantir a qualidade das estruturas, devendo ainda, quando soli-
citado, substituí-las prontamente as que, porventura não atendam ao especificado, sob pena 
das sanções cabíveis;
8.15. Substituição das Estruturas: em até 02 (duas) horas corridas contadas a partir do re-
cebimento do Termo de Devolução dos produtos a ser emitido pela Secretaria.
8.16. Os locais serão designados pelo órgão requerente à CONTRATADA, com a antece-
dência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, junto ao envio da nota de empenho, se limitan-
do ao perímetro do município de Torres/RS.
8.17. A duração do evento será informada junto ao envio da nota de empenho.
8.18. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO:
8.18.1. Itens 01, 02, 03, 04, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 (tapume, camarote, grade de proteção, 
barricada e arquibancada) deverão ser montados simultaneamente, devendo estar concluí-
dos com antecedência mínima de 12 h em relação ao evento;
8.18.2. Itens 31 e 32 (palco grande) deverá estar concluído, à disposição dos técnicos de 
som e luz, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. Neste caso, será conside-
rado 02 (duas) diárias;
8.18.3. Itens 33, 34, 35 e 36 (palcos médio e pequeno) deverão estar concluídos, à disposi-
ção dos técnicos de som e luz, com antecedência mínima de 16 (dezesseis) horas;
8.18.4. Itens 09, 10, 27, 28, 29 e 30 (palco sem cobertura e estandes comum e especial) de-
verão estar concluídos, à disposição para montagem de outras estruturas, acabamentos e 
decorações, com antecedência mínima de 12 (doze) horas;
8.18.5. Itens 17,18, 19 e 20 (tablados de madeira comum e deck) devem estar concluídos, à 
disposição para montagem de outras estruturas e acabamentos, com antecedência mínima 
de 14 (catorze) horas;
8.18.6. Itens 05, 06, 07, 08, 21, 22, 23, 24, 25 e 26 (coberturas) deverão estar concluídos, a 
disposição de outras etapas de montagem, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas. Neste caso, será considerado 02 (duas) diárias;
8.19. Em caso de eventos que exijam uma maior complexidade da montagem das estrutu-
ras, poderá ser pago 01 (uma) diária a mais antes do evento e 01 (uma) depois.

CLÁUSULA NONA: DO REAJUSTE DO PREÇO
9.1. O  preço  estipulado  na  cláusula  segunda,  será  reajustado  pelo  índice  IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor) ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo ou, na 
ausência de substituto, pela média simples dos principais índices econômicos, com data-base 
vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de 
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um  índice  específico  ou  setorial,  em  conformidade  com  a  realidade  de  mercado  dos 
respectivos insumos, de acordo com o previsto nos Arts. 25, § 7º e 92, § 3º da NLLC.
9.2.  Os requerimentos  de  reequilíbrio  econômico-financeiro  e  de  repactuação  de  preços, 
conforme  o  caso,  deverão  ser  adequadamente  instruídos  pelo  requisitante,  mediante 
apresentação dos documentos que comprovem suas alegações e confortem sua pretensão, 
os quais serão analisados pela Administração no prazo de um mês, podendo-se prorrogar por 
igual período, mediante certidão fundamentada do servidor responsável pela análise.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA FISCALIZAÇÃO
10.1. O Município de Torres, por intermédio do servidor indicado pela Secretaria Municipal d
e Cultura e Esporte, que fiscalizará o andamento do fornecimento, acompanhando a execuç
ão do presente Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verifica
das e notificar a Contratada, imediatamente sobre as faltas e defeitos observados na execuçã
o do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS MULTAS E DEMAIS SANÇÕES
11.1. Pelo acometimento das infrações administrativas prevista no Art. 155, a Administração 
aplicará  as  sanções  previstas  no  Art.  156  da  Lei  14.133/2021,  garantida  o  exercício  do 
contraditório e da ampla defesa;
11.2. Nos termos do § 9º, do Art. 156 da Lei 14.133/2021, a aplicação das sanções previstas 
não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à 
Administração Pública, sendo as penas de natureza civil (cláusula penal), compensatórios das 
perdas e danos sofridos pela Administração, conforme Art. 917, do Código Civil.
6.5.3 As penas pecuniárias e demais sanções contratuais serão atualizados monetariamente 
pelo IPCA vigente, ou outro índice que venha o substituir, bem como a incidência de juros de 
mora de 0,5% sobre o montante total devido.

11.3. ADVERTÊNCIA
11.3.1. A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a CONTRATADA der 
causa à inexecução parcial do contrato, quando, considerando as circunstâncias do art. 156, 
§ 1°, da NLLC, não se justificar a imposição de penalidade mais grave, a teor do art. 156, § 
2°, da NLLC.

11.4. MULTA
11.4.1. As multas aplicadas à CONTRATADA não serão inferiores a 0,5 (cinco décimos por 
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor global do contrato, aplicáveis a todas as 
hipóteses do art. 155 da NLLC, conforme previsão do art Art. 156, §3º da mesma Lei, tendo 
como parâmetro as seguintes diretrizes:
a. Moratória de 2% (dois por cento) a cada hora de atraso injustificado sobre o valor do 

contrato, até o limite de três horas;
b. Moratória de 5% (cinco por cento) a partir da quarta hora de atraso injustificado sobre o 

valor do contrato, até o limite de seis horas;
c. O atraso superior a 06 (seis) horas autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021;

d. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de ine-
xecução total do objeto.

11.4.2. A aplicação da multa não impede que a CONTRATANTE aplique outras sanções, nos 
termos do art. 156, § 7º da NLLC;
11.4.3. No processo de aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, como previsto no Art. 157 da 
NLLC.
11.4.4. Aplicada a sanção pecuniária, após regular processo administrativo, será o valor dedu-
zido de eventuais pagamentos devido pela Administração à contratada penalizada, bem como 
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descontada de eventual garantia prestada ou cobrada judicialmente;

11.5. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR

11.5.1. Na ocorrência das infrações administrativas previstas nos incs. II, III, IV, V, VI e VII, do 
art. 155, da NLLC, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, aplicar-se-
á a sanção de impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo aplicador da sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme 
disciplina do art. 156, inc. III e § 4°, da NLLC.

11.5.2. A aplicação da sanção de impedimento de licitar e de contratar dar-se-á mediante ins-
tauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de no 
mínimo 2 (dois) servidores estáveis, e respeitará as diretrizes procedimentais existentes no 
art. 158, da NLLC.

11.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR

11.6.1. Na ocorrência das infrações administrativas previstas nos incs. VIII, IX, X, XI e XII, do 
art. 155 da NLLC, bem como nas previstas nos incs. II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, aplicar-se-á a pena de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, previsto 
no art. 156, inc. IV, da NLLC, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, conforme disciplina do art. 156, § 5°, da NLLC.

11.6.2. A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar dar-se-á 
mediante instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão com-
posta de no mínimo 2 (dois) servidores estáveis, e respeitará as diretrizes procedimentais 
existentes no art. 158, da NLLC, bem como do art. 156,  § 6°, da NLLC.

11.7.  DOS RECURSOS E DOS PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO À APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
11.7.1. Os recursos e os pedidos de reconsideração produzirão efeito suspensivo ao ato ou 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, a teor do art. 
168, da NLLC.
a) Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar (art. 
156, incs. I, II e III da NLLC), caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da 
data da intimação, conforme previsão do art. 166, da NLLC.
O  recurso  será  dirigido  à  autoridade  que  proferiu  a  decisão  recorrida,  que,  se  não  a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.
b) Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar (art. 156, inc. 
IV, da NLLC), caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contados do recebimento, conforme art. 167, da NLLC.

11.8. DA REABILITAÇÃO DAS LICITANTES 
11.8.1. É admitido a reabilitação do licitante ou contratado perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, desde que atendido, cumulativamente, os requisitos disciplinados no art. 163, da 
NLLC.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
12.1.  As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta das dotações orçamen
tárias n° 245/33903914, recursos consignados na Lei Orçamentária especifica do presente ex
ercício.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESCISÃO
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão com as consequências c
ontratuais e as previstas em lei ou regulamento, conforme o disposto nos Artigos 137 e 138, d
a Lei n° 14.133/21, sendo que a rescisão também poderá ocorrer de acordo com o exposto no 
artigo 139, da Lei n° 14.133/21, cujo direito do CONTRATANTE a CONTRATADA declara reco
nhecer, conforme dispõe o Artigo 92 desta mesma Lei.
13.2. Fica conferida à CONTRATANTE, com relação ao presente contrato todas as prerrogati
vas previstas nos incisos I, II, III, IV, V, do artigo 104, da Lei nº 14.133/21.

CLAUSULA  DÉCIMA  QUARTA:  Da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) –
Lei 13709/18
14.1. As  partes  se  comprometem a  proteger  os  direitos  fundamentais  de  liberdade e  de 
privacidade  e  o  livre  desenvolvimento  da  personalidade  da  pessoa  natural,  relativos  ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

14.1.2. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas 
nas hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei Federal n. 13.709/2018 às quais se submeterão os 
serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;

14.1.3. O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades 
de execução do contrato e do serviço contratado,  utilizando-os,  quando seja o caso,  em 
cumprimento  de  obrigação  legal  ou  regulatória,  no  exercício  regular  de  direito,  por 
determinação judicial ou por requisição da ANPD;

14.1.4. Em caso  de  necessidade  de  coleta  de  dados  pessoais  indispensáveis  à  própria 
prestação  do  serviço,  esta  será  realizada  mediante  prévia  aprovação  da  contratante, 
responsabilizando-se a contratada por obter o consentimento dos titulares (salvo nos casos 
em que opere outra hipótese legal de tratamento);

14.1.4.1.  Os dados assim coletados só poderão ser  utilizados na execução dos serviços 
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados 
para outros fins;

14.1.4.2.  Eventualmente, as partes podem ajustar que o contratante seja responsável por 
obter o consentimento dos titulares;

14.1.5.  Os  sistemas  que  servirão  de  base  para  armazenamento  dos  dados  pessoais 
coletados,  seguem  um  conjunto  de  premissas,  políticas  e  especificações  técnicas  que 
regulamentam a utilização da tecnologia de informação e comunicação, de acordo com a 
Política de Segurança da Informação, adotadas pela contratante;

14.1.6. Os dados obtidos em razão desse contrato serão armazenados em um banco de 
dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso 
(log) e adequado controle de acesso baseado em função (role based access control) e com 
transparente  identificação  do  perfil  dos  credenciados,  tudo  estabelecido  como  forma  de 
garantir  inclusive  a  rastreabilidade  de  cada  transação  e  a  franca  apuração,  a  qualquer 
momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros;

14.1.7. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos 
dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a contratada interromperá o tratamento dos 
dados pessoais disponibilizados pelo contratante e, em no máximo, trinta dias, sob instruções 
e na medida do determinado pela contratante, eliminará completamente os Dados Pessoais e 
dados sensíveis, que, por cumprimento do referido contrato tenha realizado o tratamento, 
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assim como todas as cópias, porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo 
quando a contratada tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou 
outra hipótese, em especial, aquelas referidas no Art. 16 da Lei Federal n. 13.709/2018.

14.2.  A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e 
condições  acordadas  nesta  subcláusula,  inclusive  no  tocante  à  Política  de  Privacidade e 
Tratamento de Dados Pessoais do Município, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta 
e tratamento dos dados pessoais de que trata a presente cláusula.

14.3. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam 
conter  dados  pessoais  implicará  para  a  contratada  e  para  seus  prepostos  –  devida  e 
formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente 
contrato e pelo prazo de até seu termo final.

14.4. A contratada cooperará com a contratante no cumprimento das obrigações referentes ao 
exercício  dos direitos  dos titulares previstos na Lei  Federal  n.  13.709/2018 e nas Leis  e 
Regulamentos  de  Proteção  de  Dados  em  vigor  e  no  atendimento  de  requisições  e 
determinações do Poder Judiciário,  Ministério Público e órgãos de controle administrativo, 
como o Tribunal de Contas.

14.5. A  contratada  deverá  informar  imediatamente  a  contratante  quando  receber  uma 
solicitação  de  um  titular  de  dados,  a  respeito  dos  seus  dados  pessoais  e  abster-se  de 
responder qualquer  solicitação em relação aos dados pessoais  do solicitante,  exceto nas 
instruções documentadas do Município ou conforme exigido pela Lei Federal n. 13.709/2018 e 
Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.

14.6.  O  “Encarregado”  da  contratada  manterá  contato  formal  com  o  Encarregado  do 
contratante, no prazo de até vinte e quatro horas da ocorrência de qualquer incidente que 
implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as 
providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.

14.7. A critério do Encarregado da contratante, a contratada poderá ser provocada a colaborar 
na  elaboração  do  relatório  de  impacto,  conforme  a  sensibilidade  e  o  risco  inerente  dos 
serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
14.8. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste 
contrato  e  de  acordo  com  o  que  dispõe  a  Seção  III,  Capítulo  VI,  da  Lei  Federal  n.  
13.709/2018.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e nor-
mas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA MATRIZ DE RISCO - Artigo 103, caput, da Lei 14.
133/21 
16.1. Serão considerados riscos previstos e presumíveis execução deste Contrato, conforme 
apresentado na tabela constante ao ANEXO I deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. Fica fazendo parte integrante deste contrato, naquilo em que não lhe contrariar express
amente o Processo Licitatório nº 312/2024 - modalidade Pregão Eletrônico, devidamente ho
mologada pela Autoridade Competente, em especial, a proposta de preço da CONTRATADA, 
ao qual está plenamente vinculada.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO
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18.1. As partes aqui contratadas elegem o foro da Comarca de Torres, para dirimir eventuais 
dúvidas que possam surgir na execução deste contrato.
E por estarem as partes justas e contratadas assinam o presente instrumento particular de co
ntrato em 05 (cinco) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas abaixo.    

 Torres, 10 de dezembro de 2025.

DELCI BEHENCK DIMER
PREFEITO MUNICIPAL

ATRAÇÃO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ/MF sob o nº 09.574.258/0001-76

ROSSITA P. A
CPF nº 765.068.***-**
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